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RESUMO 

Introdução: A presente entrevista com o Sr. Deputado Federal Carlos Bezerra, versa sobre o projeto de Lei nº 
6359/2013, de 2013, que visa revogar a Lei nº 6.050, de 24 de maio de 1974, que “dispõe sobre a fluoretação da 
água em sistemas de abastecimento quando existir estação de tratamento”. O PL justifica que foi constatado que 
a ingestão elevada dessa substância provocava fluorose. Objetivo: conhecer melhor o PL 6359/2013, questionar 
sobre outros possíveis efeitos colaterais da fluoretação da água que o PL 6359/2013 pode sanar. Métodos: a 
entrevista foi formulada utilizando-se o conteúdo do PL 6359/2013 como base. Estudos internacionais, 
publicados majoritariamente em periódicos científicos indexados, forneceram os meios para a formulação de 
perguntas adicionais, que relacionam  a fluoretação da água com a possibilidade de outros distúrbios, incluindo 
a possibilidade de redução das capacidades cognitivas. Também foram superficialmente abordados possíveis 
efeitos sócio-econômicos da fluretação da água. Resultados e Discussão: O PL 6359/2013 foi fundamentado 
em argumentação consistente e sua proposição é compreensível aos legisladores. Questões abordadas que 
poderiam relacionar a fluoretação da água com outras situações de saúde, ou sociais, poderão ser novamente 
levantadas em situação futura apropriada. Conclusões: o PL 6359/2013 foi fundamentado em evidencias 
científicas e empíricas sólidas, e propôs a alteração da legislação prévia (Lei nº 6.050, de 24 de maio de 1974), 
visando a preservação da saúde da população. 

Palavras-chave: Fluretação da água, efeitos colaterais da fluoretação da água, Projeto de Lei 6359/13, 
previdência social, desenvolvimento social.  

ABSTRACT 

Background: The present interview with Mr. Federal Deputy Carlos Bezerra deals with Bill 6359/2013 of 2013, 
which aims to revoke Law No. 6,050, of May 24, 1974, which “provides for the fluoridation of water in supply 
systems when there is a treatment plant ”. The PL justifies that it was found that the high intake of this substance 
caused fluorosis. Objective: to get to know PL 6359/2013 better, to ask about other possible effects of water 
fluoridation that PL 6359/2013 can remedy. Methods: the interview was conducted using the content of PL 
6359/2013 as a basis. International studies, published mostly in indexed scientific journals, have provided the 
means for informing additional questions, which relate water fluoridation to the possibility of other disorders, 
including a possibility of reducing cognitive needs. The socio-economic effects of water fluoridation were also 
superficially possible. Results and Discussion: PL 6359/2013 was based on consistent arguments, and its 
proposition is understandable to legislators. Issues addressed that may relate water fluoridation to other health or 
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social situations can be raised again in an appropriate future situation. Conclusions: PL 6359/2013 was founded 
on solid scientific and empirical evidence and proposed the amendment of the previous legislation (Law No. 6,050, 
of May 24, 1974), aimed at preserving the health of the population. 

Keywords: Water fluoridation, side effects of water fluoridation, Bill 6359/13, social security, social development. 

1. Sr. Deputado Carlos Bezerra, visando
o início da entrevista, o senhor poderia
apresentar ao público, em especial aos não 
Mato-Grossenses, a sua formação e um breve 
histórico de sua carreira política?  

1.1 Formação acadêmica: 

Resposta: Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, formado em 1969 pela Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT). 

1.2 Descreva sua Carreira política: 

Resposta: Participei da fundação do MDB 
(Movimento Democrático Brasileiro), no Estado, 
partido ao qual pertenço até hoje. Primeiro 
mandato em 1974, como deputado estadual. Em 
1978, eleito deputado federal; Em 1982, prefeito 
de Rondonópolis, um dos principais polos 
econômicos de Mato Grosso. Governador do 
Estado no período de 1987 a 1990. Nas eleições 

de 1992, eleito novamente prefeito de 
Rondonópolis. Em 1994, eleito Senador para o 
período de 1995 a 2003, tendo exercido a 
presidência da Comissão Mista do Orçamento da 
União e, posteriormente, a relatoria-geral. 
Atualmente, presidente regional do MDB em Mato 
Grosso e deputado federal no quarto mandato 
consecutivo, desde 2007. 

1.3. Outros projetos relevantes, além do 
projeto de Lei 6359/13 [1], do deputado Carlos 
Bezerra (PMDB-MT), que revoga a 
obrigatoriedade de as companhias de 
abastecimento colocarem flúor na água, 
quando existir estação de tratamento. Essa 
exigência está na Lei 6.050/74 e foi instituída 
com o objetivo de prevenir as cáries dentárias. 
Por favor, cite outras três contribuições que o 
senhor julga relevantes ao longo de sua 
carreira.  

Resposta: A PEC das domésticas; a Lei 
Ordinária 12.895/2013 que obriga os hospitais de 
todo o país a manter em local visível de suas 
dependências aviso informando sobre o direito da 
parturiente a acompanhante; a Lei Ordinária 

Figure 1- Deputado Federal Carlos Bezerra (PMDB-MT). 

Proposta de Emenda à Constituição n° 66, de 
2012 

Altera a redação do parágrafo único do art. 7º da 
Constituição Federal para estabelecer a igualdade 
de direitos trabalhistas entre os trabalhadores 
domésticos e demais trabalhadores urbanos e rurais. 

LEI Nº 12.895, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013. 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
obrigando os hospitais de todo o País a manter, em 
local visível de suas dependências, aviso informando 
sobre o direito da parturiente a acompanhante.  

LEI Nº 13.770, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 

Altera as Leis nºs 9.656, de 3 de junho de 1998, e 
9.797, de 6 de maio de 1999, para dispor sobre a 
cirurgia plástica reconstrutiva da mama em casos de 
mutilação decorrente de tratamento de câncer. 
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Figure 2<fonte https://fluoridealert.org/articles/50-reasons/>

13.770/2018 que dispõe sobre a cirurgia plástica 
reconstrutiva da mama em casos de mutilação 
decorrente de tratamento de câncer. 

2. Analisando o Projeto de Lei 6359/13,
é possível notar que o senhor foi bastante 
reservado e consciente ao apontar apenas que 
o excesso de flúor provoca fluorose, doença
que torna os dentes porosos e quebradiços. 
Ao elaborar o PL 6359/13 o senhor teve alg um 
receio em causar algum tipo de controvérsia 
ao apontar outras doenças que possivelmente 
são associadas ao uso do flúor? 

Resposta: A inserção de flúor na água foi 
decorrente da ideia de que essa prática ajudaria a 
conter os casos de cárie da população. Os 
estudos mais consolidados apontavam que 
somente a inserção do flúor na água não previne 
necessariamente a cárie e pode trazer problema 
mais grave para a população como a fluorose, 
para que a questão fosse abordada de forma mais 
objetiva escolhemos esse ponto como foco. Mas 
também abordamos os casos de câncer ósseo, 
perda de cálcio nos ossos e envelhecimento 
precoce estudados nas universidades dos 
Estados Unidos e da Índia. Lemos muitos estudos 
que também apontam para uma série de outras 
doenças, mas como haviam estudos controversos 
preferimos objetivar com a fluorose, porque seria 
uma doença mais grave e de tratamento mais caro 
do que a cárie dentária. 

3. Quais são todas as
etapas necessárias para que 
este PL possa se tornar 
realidade? Quanto tempo 
pode demorar cada etapa? 
Quais os possíveis entraves 
que o PL pode encontrar nas 
votações?  

Resposta: Ele foi 
aprovado na Comissão de 
seguridade social e família, na 
qual teve parecer favorável, com 
substitutivo do deputado 
Mandetta, e agora deve ser 
aprovado pela Comissão de 
Justiça e Cidadania. Caso seja 
aprovado e não haja recurso, 
ele segue para o Senado, lá 
deve ser aprovado pelas 
comissões. Se não houver 
recurso para Plenário e obtiver 
aprovação nas Comissões deve 
ser transformado em lei. O 
principal entrave é que algumas 

pessoas ou instituições ainda acreditam que o 
flúor na água beneficia a população. 

4. Sernhor Dep. Carlos Bezzera,
concordo com o senhor que a inclusão de flúor 
na água para abastecimento público “é fruto 
de um equívoco científico” do final do século 
19. O excesso de flúor, conforme o senhor já
destacou, provoca fluorose, doença que torna 
os dentes porosos e quebradiços. Por qual 
motivo o senhor escolheu este ponto em 
específico para embasar o  PL? 

 Resposta: Porque era o ponto mais 
objetivo e que contradizia que o flúor na água 
levava à saúde dentária. 

 4.1- Estudos [2,3] permitem comparar o 
desenvolvimento da cárie dental entre os 
países que fluoretam e não fluoretam a água. 
Em ambos os casos ocorreu a redução da 
incidência de cáries, conforme o gráfico 
abaixo. Seria possível associar este fato as 
práticas mais avançadas e consistentes de 
higiene oral, ou a mudança de hábitos 
alimentares, ao invés de dar este crédito 
exclusivamente a fluoretação da água? 
Notando que em ambos os casos ocorreu uma 
redução da incidência de cáries?  
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Resposta: É o que os gráficos 
demonstram, por eles não há correlação entre o 

flúor na água e a saúde dentária. 

5. Há um estudo, “Physical exercise
ameliorates the toxic effect of fluoride on the 
insulin-glucose system” [4] que aponta que a 
ingestão diária de 1,5 mg/L ou acima (através 
da água) induz a resistência à insulina. A 
resistência a insulina é relacionada ao 
diabetes [5], ao se planejar a prevenção das 
cáries, sem querer a legislação acabou 
colaborando para a elevação dos casos de 
diabetes?  

Resposta: Se esse estudo for realmente 
comprovado por várias instituições, ao que 
demonstra chegarão a essa conclusão. 

5.1- Ao elaborar o PL 6359/13, o senhor 
estimou os gastos do SUS com o tratamento 
do diabetes?  

Resposta: Como não focamos na 
diabetes na elaboração do projeto de lei, não 
fizemos esse estudo. 

6- Alguns estudos [6,7,8] apontam que 
a exposição crônica ao flúor reduz ou altera os 
hormônios da tireoide em mamíferos. O SUS 
também faz este tipo de cobertura? Qual o 
custo anual estimado para tratar alterações ou 
disfunções da tireoide? 

Resposta: Não temos 
esses dados. 

7- Um estudo de 
Harvard [9] sobre o impacto 
do flúor no desenvolvimento 
neurológico de crianças, 
outro sobre alterações 
induzidas pelo flúor em 
proteínas relacionadas às 
sinapses no córtex cerebral 
do cérebro de camundongos 
[10], e outro que indica como 
a exposição ao flúor durante 
o desenvolvimento afeta a
cognição e a emoção em 
camundongos [11]. 
Considerando que 
mamiferos compartilham 
muita similaridade genética, 

e camumdongos são comummente utilizados 
como cobaias por este motivo, aparece uma 
questão. Será que o desempenho 
insatisfatório dos estudantes brasileiros no 
exame do PISA [12] pode ter relação com a 
fluoretação da água?  

Resposta: Seria necessário um estudo 
mais aprofundado para essa conclusão. 

7.1- Como o senhor balanceou os 
objetivos do MEC, que investe milhões na 
educação, e ao mesmo tempo uma legislação 
possivelmente ultrapassada, obriga a 
introdução de supostos agentes neurotóxicos 
na água? 

Resposta: Não avaliamos esse ponto na 
elaboração do projeto de lei. 

7.2- Caso a PL 6359/13 não seja 
aprovada logo, o senhor considera que seria 
moralmente adequado, ou economicamente 
correto, o MEC introduzir nos “kits 
educacionais” filtros de água para remoção de 
flúor? Visando evitar uma suposta redução 
das capacidades cognitivas dos estudantes 
brasileiros causada pela fluoretação excessiva 
da água? 

Figure 3 Fonte: https://www.oecd.org/pisa/publications/PISA2018_CN_BRA.pdf (12) 
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Resposta: Será necessário um estudo 
aprofundado sobre a matéria para alguma 
conclusão sobre esse ponto. 

8. O gráfico abaixo, obtido no google,
com dados do Banco Mundial, apresenta a 
taxa de natalidade dos brasileiros [13]. Um 
estudo [13] correlaciona a exposição a altas 
concentrações de flúor à queda na taxa de 
natalidade. Qual é o futuro de uma nação 
incapaz de manter uma razoável taxa de 
natalidade?  

Resposta: Isso ocorre em vários países, e 
diversos são os fatores que influenciam nessas 
estatísticas. O nosso trabalho, portanto, contribui 
para enfrentarmos essa luta. 

Figura 4. Nascimentos por mulher. Fonte: 
https://www.google.com/search?q=taxa+de+nascimento+no
+brasil&newwindow=1&client=firefox-b-
d&sxsrf=ALeKk02j0ZWM-ClhGdJt1M-
qrq_n1E77Bw%3A1617970531708&ei=Y0VwYPjwKoHW5O
UPipiS8AI&oq=taxa+de+nascimento&gs_lcp=Cgdnd3Mtd2l6
EAEYADICCAAyAggAMgIIADICCAAyAggAMgIIADICCAAy
BggAEBYQHjIGCAAQFhAeMgYIABAWEB46CAgAELEDEI
MBOg4IABCxAxCDARDHARCvAToOCAAQsQMQgwEQxw
EQowI6BQgAELEDOgQIIxAnOgIILjoHCAAQsQMQQzoECA
AQQzoICAAQsQMQyQM6BQgAEMsBUPXvugNYpYy7A2D
gnLsDaARwAHgAgAHnAYgB4xOSAQYwLjE4LjGYAQCgA
QGqAQdnd3Mtd2l6wAEB&sclient=gws-wiz.  

8.1 O Brasil já é um país de população 
idosa?  

Resposta: Dados do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) mostram que 
a tendência de envelhecimento da população (em 
2020 com mais de 210 milhões), vem se 
mantendo e o número de pessoas com mais de 60 
anos já é superior ao de crianças com até nove 
anos de idade. Existe um estudo que aponta que 

até o ano de 2050 a população com mais de 65 
anos no País se multiplicará por quatro. Passará 
de 13 a 51 milhões! 

8.2. Como o Brasil planeja fazer a 
previdência social, havendo muito mais 
idosos para receber aposentadoria do que 
adultos economicamente ativos contribuindo 
para a base do sistema previdenciário? É 
possível equalizar esta situação?  

Resposta: A questão da Previdência é um 
desafio constante na maioria dos países, e assim 
deve ser enfrentado com as reformas, não só 
previdenciária, mas também trabalhista, tributária. 

8.3. Ao não manter taxas de natalidade 
consistentes, a população nativa vai 
paulatinamente desaparecer, ou ser reduzida. 
Nós seremos substituídos?  

Resposta: Não podemos fazer futurologia, 
mas devemos estar atentos às estatísticas. 
Temos, sim, que trabalhar, principalmente com 
foco na melhor qualidade de vida da população. 
No Parlamento, procuramos dar nossa 
contribuição, a exemplo do projeto de lei em 
questão que tive a iniciativa de apresentar. 

9. Por que a Lei Federal no 6.050, de 24
de maio de 1974 que determina a fluoretação 
não foi revisada, até o senhor assumir a 
situação?  

Resposta: Creio que seja porque 
acreditava-se que estavamos fazendo o correto 
ao fluoretar a água. 

10. O senhor tem uma projeção de
redução de custos, economia, no tratamento 
da água pala simples desobrigação da 
fluoretação?  

Resposta: Não fizemos esse cálculo 
porque nosso foco é a saúde da população, e 
como seria uma redução do gasto, a parte 
financeira não seria um entrave e sim um 
benefício. 

11. Quais outras considerações a
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respeito deste tema, que não foram abordadas 
acima, que o senhor gostaria de discorrer 
sobre?  

 

Resposta: Os países mais desenvolvidos 
no mundo não utilizam a fluoretação, o flúor na 
água acaba trazendo muitos malefícios porque a 
população que utiliza essa água não tem como 
simplesmente dosar ou não utilizar a água com 
flúor. Hoje, a população urbana tem acesso a 
pasta dentária e a escova dentária inclusive pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS). O restante da 
pulação que não tem acesso aos itens de higiene 
dentária também não tem acesso a água tratada, 
o que torna muito ineficiente essa política. 

A quantidade de flúor na pasta dentária já 
é mais do que suficiente para garantir a 
quantidade de flúor que cada indivíduo deve ser 
exposto, porém, o excesso está causando um 
problema mais grave de saúde bucal que é a 
fluorose.  

Existem vários estudos que apontam que 
o excesso de flúor pode causar um elevado 
número de doenças, portanto, se olharmos 
objetivamente essa política, vemos que ela não 
atinge a quem poderia ser útil, pois a população 
sem acesso aos itens de higiene dentária também 
não tem acesso a água tratada. 

 

Editores: Ilustre Deputado Bezerra, o 
jornal agradece sua disponibilidade em nos 
fornecer esta entrevista. E fazemos votos de 
poder contar com sua participação novamente no 
futuro. 
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